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Senadores ouvem economistas 
sobre PEC do Teto de Gastos
Profissionais foram convidados a apresentar argumentos contra e a favor da proposta que cria um limite para o aumento da despesa pública

Gleisi Hoffmann, presidente da CAE, José Maranhão, presidente da CCJ, e Eunício Oliveira, relator da proposta

Estudantes de São Paulo apresentam projeto de produção de mídia na escola

os jovens precisam ser ensi-
nados para usar criticamente 
as novas tecnologias e capaci-
tados para produzir conteúdo 
para as mídias digitais. essa 
foi a conclusão do Seminário 
sobre educação midiática e 
Informacional no Brasil, pro-
movido ontem pelo Conselho 
de Comunicação do Congresso 
nacional.  6

o atendimento feito por 
ambulâncias no país enfrenta 
problemas como falta de 
fi scalização, sucateamento 
dos veículos, contaminação, 
uso inadequado de materiais 
hospitalares e exposição dos 
motoristas e demais pro-
fi ssionais de saúde a riscos 
desnecessários. A denúncia 

foi feita ontem por partici-
pantes de audiência pública 
promovida pela Comissão de 
Direitos Humanos.

Para a auditora-fi scal do 
trabalho Jacqueline Carrijo, 
o ministério da Saúde não 
fi scaliza os riscos envolvidos 
com o uso dessas unidades 
de atendimento médico.  7

A PeC do teto de Gastos 
privilegia o setor fi nanceiro e o 
pagamento de juros da dívida 
pública em detrimento das 
despesas sociais e da renda 

dos trabalhadores, afi rmaram 
ontem representantes de vá-
rias categorias profi ssionais 
durante audiência na Comis-
são de Direitos Humanos.  8

Falhas no serviço de ambulância 
são graves, dizem especialistas

seminário pede “alfabetização midiática” de jovens

As Comissões de 
Constituição e Jus-
tiça (CCJ) e de As-

suntos econômicos (CAe) 
discutem hoje, em audiên-
cia pública, a proposta de 
emenda à Constituição que 
limita os gastos públicos 
por 20 anos. Foram convi-
dados para apresentar ar-
gumentos contra e a favor 
da PeC do teto economis-
tas da unicamp, da Fun-
dação Getulio Vargas e do 
ministério da Fazenda.

A PeC 55/2016 deve ser 
votada amanhã na CCJ, 
depois que o relator, euní-
cio oliveira, apresentar seu 
parecer sobre 20 emendas 
apresentadas pelo Pt e 
pelo PCdoB. Algumas das 
emendas pedem a exclusão 
dos gastos em saúde e edu-
cação das novas regras, a 
criação de limites para des-
pesas com juros e encargos 
da dívida pública e a reali-
zação de referendo sobre
a PeC.  3

Com o objetivo de trocar 
experiências, secretários-
-gerais e servidores de Par-
lamentos de oito países de 
língua portuguesa iniciaram 
ontem o 1º encontro de Ges-
tão estratégica, organizado 
pelo Senado e pela Câmara.  2

Parlamentos 
começam debate 
sobre gestão

Proposta recebe crítica de trabalhadores

MP sobre Fies 
precisa ser votada 
até sexta-feira  3

Procuradora 
propõe modernizar 
execução fiscal  6

Reforma do 
ensino médio tem 
audiência hoje  8

Relatório é 
favorável ao fim do 
foro privilegiado  3

Pe
dro

 Fr
an

ça
/A

gê
nc

ia 
Se

na
do

o trecho de uma reporta-
gem publicada pelo Jornal 
do Senado em abril de 2013 
serviu de orientação para 
que os estudantes que parti-
cipavam do exame nacional 
do ensino médio no fi m de 
semana redigissem a reda-
ção, que teve como tema a 
intolerância religiosa. mais 
de 5,8 milhões de alunos 
fi zeram a prova, segundo o 
ministério da educação.  2

Jornal do Senado 
aparece na 
redação do Enem

Paulo Paim (2º à dir.) preside audiência sobre o serviço de atendimento móvel

Lei permite que pequeno empresário cresça sem medo de perder benefício

Foi sancionada no fim 
de outubro uma lei que 
aumenta o faturamento 
máximo exigido dos micro-
empresários para aderir ao 

Simples nacional, regime 
facilitado de tributação. A 
lei, além disso, permite que 
os empresários refi nanciem 
débitos tributários.  4 e 5

Mais microempresários vão se 
beneficiar do simples nacional
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Começou ontem o 1º En-
contro de Gestão Estratégica 
da Associação dos Secretários-
-Gerais dos Parlamentos de 
Língua Portuguesa (ASG-PLP). 
Organizado pelas diretorias-
-gerais do Senado e da Câ-
mara, o evento tem o objetivo 
de compartilhar experiências 
bem-sucedidas e discutir 
formas de promover a gestão 
estratégica no Legislativo.

Participam secretários-
-gerais e servidores dos Parla-
mentos de oito países: Angola, 
Brasil, Cabo Verde, Moçam-
bique, Portugal, São Tomé e 
Príncipe e Timor Leste. Para 
o secretário-geral da Mesa 
do Senado, Luiz Fernando 
Bandeira, a preocupação com 
a gestão estratégica é uma 
necessidade para os Parla-
mentos.

— O desafio é fazer um 
planejamento estratégico em 
médio e longo prazo, já que 
no Senado e na Câmara, por 
exemplo, acontece uma mu-
dança de gestão na cúpula a 
cada dois anos. Imagino que 
nos demais Parlamentos não 
seja muito diferente disso.

Representando a diretora-
-geral do Senado, Ilana Trom-
bka, o diretor-geral-adjunto 
de Gestão, Gustavo Ponce de 

Leon, destacou que a Casa tem 
se empenhado em não perder 
a oportunidade de trocar ex-
periências com Legislativos de 
nações que guardam o legado 
cultural da língua portuguesa.

— Temos o compromisso de 
tornar o Senado mais presente 
e atuante dentro da associação 
— salientou.

O secretário-geral da Mesa 
da Câmara, Wagner Soares 
Padilha, ressaltou que o Brasil 
tem focado cada vez mais na 
transparência do processo le-
gislativo e desejou boas-vindas 
aos participantes do evento.

Já o diretor-geral da Câmara, 
Luiz Henrique Xavier Lopes, 
enalteceu o fato de que alguns 
participantes fizeram uma 
verdadeira “volta” ao mundo 
para estarem presentes.

— Isso demonstra essa capa-
cidade que a gente tem de que-
rer estar junto e aprender uns 
com os outros. Esta associação 
representa a união de traços 
comuns, mistos e históricos 
que nos une de uma maneira 
muito especial. Nunca saí de 
encontro da nossa associação 
com a sensação de que ensinei 
mais do que aprendi. Pelo 
contrário, sempre aprendi 
mais do que, modestamente, 
pude ensinar — disse.

No início da tarde, os par-
ticipantes fizeram uma visita 
guiada às dependências do 
Congresso Nacional. Acom-
panhados por monitores do 
Senado e da Câmara, eles 
passaram por locais como o 
Salão Negro, o Salão Verde e 
os Plenários das duas Casas 
legislativas.

Um dos participantes, Ani-
ceto Pedro, representante do 
Parlamento de Angola, relatou 
que, apesar de já ter vindo 
outras vezes ao Brasil, ainda 
não conhecia o Congresso.

— Foi extremamente grati-
ficante termos percorrido os 
diferentes cantos do Congres-
so Nacional. Conseguimos, 
de fato, ter a noção exata da 
grandeza do Parlamento bra-
sileiro. Voltamos com uma boa 
impressão e acreditamos que 
aproveitaremos muitas coisas 
positivas em nossos países.

Programação
As atividades continuam 

hoje com palestras sobre ges-
tão estratégica na Câmara e 
apresentações dos Parlamen-
tos representados no encontro. 
O encerramento está marcado 
para sexta-feira, quando tam-
bém serão entregues certifica-
dos de participação.

O trecho de uma reporta-
gem do Jornal do Senado 
serviu de orientação para que 
os estudantes elaborassem a 
redação do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem), 
aplicado no domingo. Mais 
de 5,8 milhões de alunos par-
ticiparam do Enem, segundo 
o Ministério da Educação.

O tema da redação foi a 
intolerância religiosa. Um dos 
quatro textos que guiaram os 
estudantes foi um parágrafo 
da reportagem “Intolerância 
religiosa é crime de ódio e 
fere a dignidade”, de autoria 
da repórter Juliana Steck, que 
o Jornal do Senado publicou 
em abril de 2013:

“O direito de criticar dog-
mas e encaminhamentos é 
assegurado como liberdade 
de expressão, mas atitudes 
agressivas, ofensas e trata-
mento diferenciado a alguém 
em função de crença ou de 
não ter religião são crimes 
inafiançáveis e imprescri-
tíveis.”

Por ter aparecido no Enem, 
a reportagem foi a mais lida 
ontem no Portal de Notícias 
do Senado. Ao longo do dia, 
até as 22h, o texto de 2013 
teve 3 mil acessos. 

A reportagem foi publicada 
na seção Especial Cidadania, 
que o Jornal do Senado edita 
toda terça-feira.

R a i m u n d o 
Lira (PMDB-
PB) defendeu 
ontem uma re-
forma política 
que estabeleça 
cláusula de barreiras 
para partidos políti-
cos, o fim da reeleição 
para os cargos do Exe-
cutivo, com mandato 
estendido para cinco 
anos e a manutenção 
da proibição de fi-
nanciamento privado 

de campanha, 
estabelecida 
pelo Supre-
mo Tribunal 
Federal. 

—  Te m o s 
que ser firmes na 
extinção da reelei-
ção para presidente, 
para governadores e 
para prefeitos. Se for 
necessário, podemos 
estender o prazo para 
cinco anos — avaliou 
o senador. 

Elmano Fér-
rer (PTB-PI) 
disse que a cri-
se do Estado 
brasileiro, ma-
nifestada nas 
dificuldades finan-
ceiras de municípios, 
estados e da União, 
precisa ser enfrentada 
para atender às aspi-
rações da sociedade. 
Ele lembrou que, des-
de 2013, as pessoas 
têm saído às ruas 

para mostrar 
a insatisfação 
com os servi-
ços públicos e 
com a atuação 
dos Poderes 

Executivo, Legislativo 
e Judiciário.

Apesar de reconhe-
cer o tamanho da 
crise, Elmano acre-
dita que há saída, que 
passa pelo diálogo 
das autoridades com 
a sociedade.
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Gestão estratégica é tema 
de encontro de Parlamentos 

Redação do Enem usa trecho de 
reportagem do Jornal do Senado

Raimundo Lira defende fim 
de reeleição para o Executivo

Diálogo é a solução para a 
crise, afirma Elmano Férrer

Participam secretários-gerais e servidores parlamentares dos oito países de língua portuguesa. O 
objetivo é compartilhar experiências e discutir formas de promover a gestão estratética no Legislativo

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

Audiências Interativas

Servidores de oito Parlamentos de países de língua portuguesa fazem visita às dependências do Congresso Nacional

Participantes do Enem se basearam no Jornal do Senado para fazer redação

``CCT  Fundo científico e tecnológico
8h45 Debate sobre a aplicação dos recur-
sos dos fundos de incentivo ao desenvol-
vimento científico e tecnológico. 

``CDH  Desenvolvimento agrário
9h Debate sobre o Plano de Desenvolvi-
mento Agropecuário de Matopiba.

``CMA  Tarifa de água e esgoto
9h30 Na pauta, o PLS 505/2013, que cria a 
tarifa social de água e esgoto. 

``CAE/CCJ  PEC do Teto de Gastos
10h Audiência conjunta para debater a PEC 
do Teto de Gastos.

``Obras Inacabadas  Instalação
11h Instalação e eleição de presidente da 
Comissão Especial das Obras Inacabadas. 

``Transparência  Participação social
11h A comissão debate instrumentos de 
participação social no governo federal.

``Presidência  Ministro da Saúde
11h30 Renan Calheiros recebe o ministro 
da Saúde, Ricardo Barros. Às 12h, ministro 
do STJ Mauro Campbell, presidente da Co-
missão de Juristas da Desburocratização. 
Em seguida, inaugura o painel Alumbra-
mento. Às 15h30, recebe presidentes das 
empresas áereas Avianca, Azul, Latam e 
Gol. Às 16h, preside a ordem do dia.

``MP 741/2016  Fies
11h30 Análise do relatório da MP 741/2016, 
que alterou regras do Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino Supe-
rior (Fies). 

``CE  Política sobre drogas
11h45 Votação do PLC 37/2013, que trata do 
financiamento das políticas sobre drogas.

``Plenário  Reforma política
14h Na pauta, duas PECs sobre a refor-
ma política.

``MP 746/2016  Ensino médio
14 h 3 0  Au d i ê n c ia  p a r a  i n s t r u i r  a 
MP 746/2016, que dispõe sobre a reforma 
do ensino médio. 

``Mudanças Climáticas  Energia
14h30 Debate sobre contribuição dos bio-
combustíveis para a redução da emissão de 
gases de efeito estufa. 

``CRE  Sabatina de embaixadores
14h30 Sabatina de indicados para embai-
xadores do Brasil nos Países Baixos e no 
Canadá e de representante junto à Orga-
nização das Nações Unidas para a Alimen-
tação e a Agricultura (FAO).

``CMO  Crédito suplementar
14h30 Análise de projetos de crédito suple-
mentar para órgãos do Executivo. 

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda



Alô Senado 0800 612211 www.senado.leg.br/jornal

Brasília, terça-feira, 8 de novembro de 20163

Economistas favoráveis 
e contrários à PEC do Teto 
de Gastos expõem hoje seus 
argumentos em audiência pú-
blica das Comissões de Cons-
tituição e Justiça (CCJ) e de 
Assuntos Econômicos (CAE). 
Apresentada pelo governo Te-
mer, a proposta de emenda à 
Constituição estabelece como 
limite para a despesa pública, 
por 20 anos, o gasto realizado 
no ano anterior, corrigido pela 
inflação. 

O debate faz parte dos pre-
parativos da CCJ para votar a 
PEC 55/2016. Foram convida-
dos a participar do debate um 
representante do Ministério da 
Fazenda e três acadêmicos. O 
economista Samuel Pessôa, 
chefe do Centro de Cresci-
mento Econômico do Insti-
tuto Brasileiro de Economia 
da Fundação Getulio Vargas 
(Ibre/FGV), deverá defender 
a viabilidade da proposta. Já 
as críticas deverão ser levan-
tadas por dois professores 
do Instituto de Economia da 
Universidade Estadual de 
Campinas (Unicamp), Pedro 
Paulo Zaluth Bastos e Guilher-
me Santos Mello.

Na terça-feira passada, a 
CCJ iniciou a análise da PEC 
em meio a divergências entre 
governistas e oposicionistas 

sobre o teto para as despe-
sas federais. Pedido de vista 
coletiva adiou a votação da 
proposta logo após o relator, 
Eunício Oliveira (PMDB-CE), 
apresentar parecer favorável à 
iniciativa.

Na ocasião, Eunício declarou 
voto contrário à emenda da 
senadora Gleisi Hoffmann (PT-
PR) que defendia a entrada 
em vigor da futura emenda 
constitucional após aprova-
ção em referendo autorizado 
pelo Congresso Nacional. De 
acordo com o processo legis-
lativo, qualquer proposta de 
emenda à Constituição come-
ça a valer a partir da data de 
promulgação pelo Congresso, 
sem necessidade de referendo 
popular.

Emendas
O relator ainda deve opinar 

sobre 20 emendas apresen-
tadas, das quais 7 são de 
autoria de Vanessa Grazziotin 
(PCdoB-AM) e as demais dos 
senadores do PT José Pimen-
tel (CE), Ângela Portela (RR) 
e Lindbergh Farias (RJ). O 
parecer de Eunício sobre as 
emendas deverá ser dado 
amanhã, às 10h, quando a 
PEC 55/2016 será submetida 
a votação na CCJ.

Assim como a emenda de 

Gleisi, rejeitada pelo relator, 
uma das emendas apresen-
tadas por Vanessa pretende 
condicionar a entrada em 
vigor da proposta à aprovação 
prévia em referendo popular.

Dívida pública
As três emendas de Ângela 

Portela tratam do estabele-
cimento de limites para des-
pesas com juros e encargos 
da dívida pública da União, 
questão também abordada 
em outra emenda de Vanessa. 

Há coincidência ainda em 
mais uma sugestão da senado-
ra pelo Amazonas e uma das 

três emendas de Lindbergh, 
destinada a eliminar da PEC a 
proibição de reajuste do salá-
rio mínimo acima da inflação.

Já José Pimentel apresentou 
sete emendas alterando o 
novo regime fiscal defendido 
pelo governo Temer. Entre 
os assuntos tratados, estão o 
pagamento de juros e encargos 
da dívida pública, a política de 
atualização do salário mínimo 
e a exclusão dos gastos em 
saúde e educação das novas 
regras.

O representante do Ceará 
sugere ainda a redução do 
prazo de vigência do novo 

regime fiscal de 20 para 5 anos, 
renováveis por mais 5 anos 
mediante lei complementar. 

Ele também pede a derruba-
da da proibição de revisão ge-
ral anual dos vencimentos do 
funcionalismo público federal  
e a possibilidade de tributar 
os rendimentos oriundos da 
distribuição de lucros e divi-
dendos das grandes empresas, 
isentos do Imposto de Renda 
desde 1995.

Duas medidas provisórias precisam 
ser votadas até sexta-feira, quando 
perderão a eficácia. Uma delas, a MP 
740/2016, que perde a validade na 
quinta, abre crédito extraordinário de 
R$ 353,7 milhões para os 24 Tribunais 
Regionais do Trabalho. O dinheiro foi 
para pagar despesas contratuais de 
caráter continuado e garantir a pres-
tação de serviços dos tribunais. A MP 
precisa passar pela Comissão Mista de 
Orçamento (CMO) e pelos Plenários 
da Câmara e do Senado.

A outra, a MP 741/2016, perde a efi-
cácia na sexta. Hoje deve haver  reunião 
da comissão mista que analisa a MP. Se 
aprovada, a matéria também tem que 
ser votada na Câmara e no Senado. A 
MP estabelece que a remuneração ad-
ministrativa dos bancos na concessão 
do Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies) deve ser paga pelas instituições 

de ensino superior, e não mais pela 
União. Essa taxa é equivalente a 2% 
do valor do empréstimo educacional 
liberado.

Além dessas MPs, outras duas per-
dem a eficácia nesta semana por não 
terem sido votadas em até 120 dias a 
contar da data de edição, conforme 
estabelece a Constituição.

A primeira, a MP 738/2016, tratava 
de crédito extraordinário. Liberou 
quase R$ 1,2 bilhão para a quitação 
de despesas do Tesouro Nacional com 
o BNDES. A maior parte do dinheiro 
foi para o pagamento de subsídios 
com o Programa de Sustentação do 
Investimento (PSI) e com o Programa 
Emergencial de Reconstrução de Muni-
cípios Afetados por Desastres Naturais.

A segunda, a MP 739/2016, perdeu a 
eficácia em 4 de novembro. Editada em 
julho, a MP endurecia as normas para 

a concessão de benefícios previdenciá-
rios e previa a  revisão de alguns, como 
o auxílio-doença e a aposentadoria 
por invalidez.

Estabelecia que o aposentado por 
invalidez poderia ser convocado a qual-
quer momento para que as condições 
que causaram o afastamento fossem 
avaliadas. O argumento do governo 
federal era que as despesas com esse 
benefício quase triplicaram em dez 
anos:  saltaram de R$ 15,2 bilhões em 
2005 para R$ 44,5 bilhões em 2015. A 
quantidade de beneficiários no período 
subiu de 2,9 milhões em 2005 para 3,4 
milhões em 2015.

A MP estabelecia ainda que o auxílio-
-doença teria duração máxima de 
quatro meses e só seria renovado se 
houvesse um pedido do segurado. 
Atualmente o benefício dura enquanto 
o médico perito determinar.

A edição de medidas provisórias é 
regida pelo artigo 62 da Constituição. 
Elas devem ser convertidas em lei, ou 
seja, votadas na Câmara e no Senado 
em até 120 dias. O prazo começa a 
contar no dia da edição e é suspenso 
nos períodos de recesso parlamentar. 
Quando a votação não ocorre, o Con-
gresso deve disciplinar, por decreto 
legislativo, as relações jurídicas de-
correntes das medidas.

No caso de abertura de crédito, 
como o dinheiro normalmente é 
liberado quando da edição da MP, 
o decreto legislativo resolve o caso. 
Sobre os outros tipos de MPs, o texto 
constitucional proíbe a reedição, na 
mesma sessão legislativa, quando há 
rejeição ou perda de eficácia. As MPs 
738 e 739 não chegaram a ser votadas 
na Câmara e por isso nem começaram 
a ser analisadas no Senado.

O senador Randolfe Rodrigues (Rede-
AP) entregou à Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) seu relatório sobre 
a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 10/2013, que extingue o foro 
especial por prerrogativa de função, 
conhecido como foro privilegiado. O 
relator é favorável à proposta, que agora 
está pronta para ser votada.

A PEC é de iniciativa do senador Alva-
ro Dias (PV-PR), que a apresentou em 
2013. Com os recentes escândalos de 
corrupção denunciados pela Operação 

Lava Jato, o tema voltou a ganhar força 
no Congresso.

Randolfe lembra, em seu relatório, 
que o foro especial é visto pela po-
pulação como um “privilégio odioso”, 
utilizado apenas para proteção da 
classe política. Portanto, segundo ele, 
é oportuno modificar as atuais regras.

A opinião do relator é confirmada 
pela consulta pública realizada pelo Se-
nado, por meio do Portal e-Cidadania. 
Até a noite de ontem, mais de 43,4 mil 
pessoas haviam se manifestado favora-

velmente ao fim do foro privilegiado. 
E apenas 138 votaram contra a ideia.

“Não há paralelo com o caso brasilei-
ro na experiência de outros países oci-
dentais quando o assunto é o número 
de autoridades por ele [foro] protegidas: 
cerca de 22 mil autoridades possuem 
algum privilégio de foro por conta da 
função que ocupam, seja perante STF, 
STJ ou tribunais espalhados pelo país”, 
afirma Randolfe em seu relatório.

O senador cita estudo da Associação 
dos Magistrados Brasileiros (AMB) 

segundo o qual, desde 1988 até maio 
de 2006, nenhuma autoridade havia 
sido condenada no STF, nas 130 ações 
penais ajuizadas.

O relatório cita também levantamen-
to da revista Congresso em Foco dando 
conta de que, desde 1988, a primeira 
prisão de congressista por ordem do Su-
premo só ocorreu em 2013, a despeito 
das inúmeras denúncias que atingiram 
a classe política no período. A primeira 
condenação de um parlamentar ocor-
reu somente em 2010.
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Dois professores da Unicamp e um da FGV foram convidados a apresentar hoje à CCJ e à CAE argumentos favoráveis e contrários à proposta que limita as despesas públicas

Duas MPs devem ser votadas até sexta para não perder eficácia

Comissão pode analisar texto que extingue foro privilegiado

Economistas debatem PEC do Teto de Gastos

José Maranhão, presidente da CCJ, e Eunício Oliveira, relator: proposta de emenda à Constituição será votada amanhã

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar dela

 	 Veja na pág. 8 audiência de ontem 
na CDH sobre a PEC do Teto



• A lei permite que optem pelo Simples Nacional pequenas empresas fabricantes de bebidas alcoólicas como 
cerveja, vinho, licor e destilados. Esses estabelecimentos deverão ter registro no Ministério da Agricultura e 
obedecer à regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) e da Receita Federal.

• A fi m de estimular a atividade econômica, a lei prevê que a Caixa Econômica Federal e o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) manterão linhas de crédito específi cas para microempresas e empresas de 
pequeno porte. O montante disponível e suas condições de acesso, segundo a lei, deverão ser expressos nos respectivos 
orçamentos e amplamente divulgados. 

• Os 6,3 milhões de microempredores individuais (MEIs) também serão benefi ciados pela nova lei, que eleva de R$ 6 
mil para R$ 81 mil o teto de faturamento em 218. Nessa faixa de faturamento, o MEI recolhe em valores fi xos mensais os 
tributos abrangidos pelo Simples Nacional.

• A lei permite que se inscreva como MEI o empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização 
e prestação de serviços no âmbito rural e que tenha auferido receita bruta no ano-calendário anterior de até R$ 81 mil. 
Outra exigência é que possua apenas um empregado que receba exclusivamente um salário mínimo ou o piso salarial da 
categoria profi ssional.

o PR eSIDen t e mICHeL 
temer sancionou há duas 
semanas uma lei que permite 
que mais pequenos empre-
endedores se beneficiem do 
Simples nacional, um regime 
especial que facilita a cobrança 
de impostos e reduz a burocra-
cia. em vez de pagar inúmeros 
tributos federais, estaduais e 
municipais, os empresários 
pagam um imposto unifi cado.

A Lei Complementar 155/2016 
eleva o teto do faturamento das 
micros e pequenas empresas 
que podem se beneficiar do 
Simples nacional — de R$ 3,6 
milhões para R$ 4,8 milhões 

anuais — e também o teto dos 
microempreendedores indi-
vuais — de R$ 60 mil para R$ 81 
mil. os novos valores entrarão 
em vigor em janeiro de 2018.

A nova lei resulta de um pro-
jeto de lei que foi aprovado em 
junho pelo Senado e que foi 
relatado pela senadora marta 
Suplicy (PmDB-SP).

De acordo com marta, a 
lei evita o “tranco tributário”, 
quando um pequeno aumen-
to no faturamento causa uma 
elevação brusca de alíquotas, 
que pode chegar a 36%. 

o presidente do Serviço 
Brasileiro de Apoio às micro e 
Pequenas empresas (Sebrae), 
Guilherme Afif Domingos, 
concorda que essa é a grande 

inovação da lei.
Apelidada pelo governo de 

Crescer sem medo, a nova lei 
introduz parcelas a deduzir na 
transição de uma faixa para ou-
tra, o que, na prática, assegura 
que a alíquota mais elevada só 
se aplicará na parte que exceder 
a faixa em que a empresa estava.

Com isso, o Simples nacional 
torna-se um imposto progressi-
vo, semelhante ao Imposto de 
Renda da Pessoa Física.

— em vez de uma escada, com 
verdadeiros trancos tributários, 
optamos por uma rampa suave, 
que não inibe o crescimento 
dos negócios — afi rma marta.

Parcelamento
o senador Armando monteiro 

(PtB-Pe), que já foi ministro do 
Desenvolvimento e presidente 
da Confederação nacional da 
Indústria (CnI), também con-
sidera positivas as mudanças. 
Segundo ele, em decorrência 
de uma pequena elevação no 
faturamento, a empresa cai no 
que ele chama de “morte súbita”, 
ou seja, o reenquadramento 
em um regime tributário mais 
desfavorável.

Além disso, a nova lei permite 
que 600 mil micros e pequenas 
empresas, que devem R$ 21 

bilhões para a Receita Federal 
e estavam ameaçadas de ex-
clusão do Simples nacional, 
continuem se benefi ciando do 
regime simplifi cado de tributa-
ção. o prazo de parcelamento 
de dívidas tributárias sobe de 
60 para 120 meses.

Armando destaca o papel das 
micros e pequenas empresas 
na geração de empregos e diz 
que a crise econômica levou 
várias delas à inadimplência no 
pagamento de impostos. esse 
problema, no entendimento 
do senador, será mitigado com 
a instituição de novos prazos 
para o parcelamento de débitos 
tributários.

Salões de beleza
os valores que os salões de be-

leza transferem a cabeleireiro, 
barbeiro, esteticista, manicure, 

pedicure, depilador e maquia-
dor não integrarão a receita 
bruta da empresa contratante 
para fi ns de tributação. essa é 
outra inovação da nova lei do 
Simples nacional e benefi cia os 
estabelecimentos que fi rmarem 
com esses profi ssionais contra-
tos de parceria regulados pela 
Lei 13.352/2016.

o salão fi cará responsável pela 
retenção e pelo recolhimento de 
tributos e contribuições sociais 
e previdenciárias devidos pelo 
profi ssional-parceiro, inciden-
tes sobre a cota-parte que a este 
couber na parceria.

A Lei 13.352/2016 não con-
sidera relação de emprego a 
parceria entre o salão e esses 
profi ssionais. entretanto, essa 
relação de emprego poderá ser 
confi gurada se não houver con-
trato de parceria formalizado ou 

se o profi ssional desempenhar 
funções diferentes das descritas 
no contrato.

De acordo com marta, a 
intenção dessa lei é dar segu-
rança jurídica a uma relação 
já existente entre os salões de 
beleza e os profi ssionais.

uma das inovações da nova lei 
do Simples nacional é a criação 
da fi gura do investidor-anjo, que 
poderá fazer aportes de capital 
para incentivar as startups (pe-
quenas empresas dedicadas à 
inovação) sem se tornar sócio 
dos empreendimentos. esses 
aportes, que deverão estar pre-
vistos em contrato com vigência 

de até sete anos, não integrarão o 
capital social da empresa. 

o investidor-anjo não será 
sócio nem terá direito a gerência 
ou voto na administração da 
empresa. não responderá por 
nenhuma dívida da empresa. ele 
será remunerado por seus apor-
tes, nos termos do contrato de 
participação, pelo prazo máximo 

de cinco anos. A remuneração 
não poderá exceder a metade 
dos lucros da sociedade. 

o investidor-anjo só poderá 
exercer o direito de resgate de-
pois de decorridos no mínimo 
dois anos do aporte de capital. 
Caso os sócios decidam pela ven-
da da empresa, o investidor-anjo 
terá preferência na aquisição.

Proprietário de uma loja de 
materiais de construção em 
Brasília, José Aguimar de Lima 
aponta um problema que afeta 
os 4,7 milhões de contribuin-
tes do Simples nacional: a 
convivência desse regime de 
tributação simplificada com 
outros dois regimes: a substitui-
ção tributária e a antecipação 
tributária.

na substituição tributária, o 
Imposto sobre Circulação de 
mercadorias e Serviços (ICmS) 
já chega ao lojista embutido nos 
preços dos produtos. 

Com isso, segundo Lima, o 
comerciante não aproveita in-
tegralmente o crédito do ICmS 
das fases anteriores e ainda 
paga o Simples sobre o valor 
da venda.

na antecipação tributária, de 
acordo com o comerciante, o 
governo local arbitra uma mar-
gem de lucro e cobra o ICmS 

sobre ela, independentemente 
de a venda ser realizada ou 
de ela se dar pelo preço fi nal 
estabelecido. 

os dois mecanismos são 
apontados por Lima como 
uma dificuldade para fazer 
promoções ou mesmo reduzir 
os preços ao consumidor fi nal, 
já que o comerciante fi ca com 
uma margem de manobra baixa 
na fi xação dos preços.

Arrecadação estadual
o senador Armando monteiro 

considera procedente essa re-
clamação e afi rma que o regime 
de substituição tributária se 
alargou muito no Brasil. 

um mecanismo que deveria 
ser aplicado de forma restrita a 
algumas cadeias produtivas, se-
gundo o parlamentar, terminou 
sendo ampliado para reforçar a 
arrecadação dos estados. 

Conforme o senador, essa 

generalização castigou a pe-
quena empresa, porque seu 
capital de giro é muito afetado 
pela exigência do pagamento 
do imposto na fase inicial do 
processo de tributação. 

Para não comprometer o de-
senvolvimento dos pequenos 
negócios, ele defende uma 
revisão do processo de substi-
tuição tributária.

Posição idêntica é defendida 
pela presidente da Comissão de 
Assuntos econômicos (CAe), 
senadora Gleisi Hoffmann 
(Pt-PR). 

Para ela, a exigência do im-
posto na produção, e não na 
etapa fi nal da comercialização, 
facilita a arrecadação, mas difi -
culta a situação das pequenas 
empresas. 

Gleisi sugere a realização de 
uma audiência pública na CAe 
para discutir uma solução para 
o problema.

Nova lei do Simples tira 
do pequeno empresário 
o medo de crescer

saiba mais

Veja todas as edições do Especial cidadania em www.senado.leg.br/especialcidadania

Leia a lei sancionada no mês passado pelo presidente Temer
http://bit.ly/leidosimples
Veja o site da Receita Federal sobre o simples nacional
http://bit.ly/sitesimples
ouça reportagem da Rádio senado sobre as novas regras
http://bit.ly/radiosimples
Assista a reportagem da TV senado sobre a sanção da lei
http://bit.ly/tvsimples

Norma eleva teto de faturamento para que mais micros e pequenos empresários se beneficiem do imposto 
unificado. Com limite mais baixo, empreendedor limitava crescimento para fugir da tributação comum

Djalba Lima

Salões de beleza estão entre microempresas que podem se beneficiar das facilidades tributárias oferecidas pelo Simples Nacional

Marta cita fim do “tranco tributário”; Armando diz que lei elimina “morte súbita”

Afif Domingos, do Sebrae: Simples é 
essencial para os pequenos negócios

Jornal do Senado — Brasília, terça-feira, 8 de novembro de 2016
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 Assista a vídeo produzido pela Agência Senado sobre o sistema de 
tributação Simples Nacional: http://bit.ly/cidadaniasimplesnacional

Norma recém-sancionada atrai investidores para startups

Empreendedor diz que outros sistemas tributários também precisam de mudanças

Ano XIV — No 575

outros benefícios previstos 

o que é o sistema simplifi cado Principais características
O Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, 
cobrança e fi scalização de tributos aplicável às microempresas e 
empresas de pequeno porte, previsto na Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 26.
Abrange a participação de todos os entes federados (União, estados, 
Distrito Federal e municípios).
É administrado por um comitê gestor composto de oito integrantes: 
quatro da Secretaria da Receita Federal, dois dos estados e do Distrito 
Federal e dois dos municípios.
Para o ingresso no Simples Nacional, é necessário cumprir as seguintes 
condições:

  enquadrar-se na defi nição de microempresa ou de empresa de 
pequeno porte;

  cumprir os requisitos previstos na legislação; 
  formalizar a opção pelo Simples Nacional.

  Facultativo
  Irretratável para todo o ano-calendário
  Abrange os seguintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS-Pasep, Cofi ns, IPI, ICMS, ISS e CPP
  Recolhimento dos tributos abrangidos mediante documento único de arrecadação (DAS)
  Disponibilização às microempresas (MEs) e às empresas de pequeno porte (EPPs) de um 

sistema eletrônico para a realização do cálculo do valor mensal devido, a geração do DAS e a 
constituição do crédito tributário

  Apresentação de declaração única e simplifi cada de informações socioeconômicas e fi scais
  Prazo para recolhimento do DAS até o dia 2 do mês subsequente àquele em que a receita 

bruta tiver sido auferida
  Possibilidade de os estados adotarem sublimites para EPPs em função da respectiva 

participação no PIB. Os estabelecimentos localizados nesses estados cuja receita bruta total 
extrapolar o respectivo sublimite deverão recolher o ICMS e o ISS diretamente ao estado ou ao 
município

Fonte: Receita Federal do Brasil

Fonte: Confederação Nacional do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

EMPRESAS ATIVAS

MORTALIDADE

MICROS E PEQUENAS EMPRESAS (MPEs) ATIVAS

REGIME DE TRIBUTAÇÃO  

Matrizes e fi liais

DAS MPEs

Matrizes 
16.788.791 

Empresa de pequeno porte (EPP)

3%

3%

41%

29%

41%

2%

27%

Simples Nacional

Microempresa (ME) Microempreendedor 
individual (Simei)

do total de 
empresas 
ativas no 
Brasil

Regime normal

Simples Nacional

 Simei

Filiais 
818.134 

o número de MPEs fechadas 
no Brasil em 216

Matrizes

DAS MPEs

INFORMAÇÕES GERAIS

17,6 milhões

175 mil

92%

4,5 milhões

R$ 7,9 bilhões 

R$ 842 bilhões4,7 milhões
6,4 milhões

15,6 milhões

15,6 milhões

Arrecadação

Faturamento

Principais MPEs por atividade econômica

SIMPLES NACIONAL
Os dados abaixo são referentes 
a todo o Brasil:
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G - COMÉRCIO; REPARAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E MOTOCICLETAS H - TRANSPORTE, ARMAZENAGEM E CORREIO

C - INDÚSTRIAS DE TRANSFORMAÇÃO M - ATIVIDADES PROFISSIONAIS, CIENTÍFICAS E TÉCNICAS

I - ALOJAMENTO E ALIMENTAÇÃO P - EDUCAÇÃO

F - CONSTRUÇÃO J - INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO

S - OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS OUTRAS

N - ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E SERVIÇOS COMPLEMENTARES

Atividades

José de Lima, dono de loja de material de construção, critica regimes tributários
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Capacitar os jovens para o uso 
crítico das novas tecnologias e para 
a produção de conteúdo é um cami-
nho necessário ao fortalecimento do 
uso livre e democrático da mídia. A 
opinião é do jamaicano Alton Grizzle, 
da Divisão de Liberdade de Expressão 
e de Desenvolvimento da Mídia da 
Organização das Nações Unidas para 
Educação, Ciência e Cultura (Unesco). 
Ele participou ontem do Seminário so-
bre Educação Midiática e Informacional 
no Brasil, promovido pelo Conselho de 
Comunicação do Congresso.

Segundo Grizzle, todo cidadão precisa 
desenvolver habilidades e competên-
cias para entender o papel da mídia e 
ser capaz de utilizar ferramentas de co-
municação para articular processos de 
desenvolvimento e mudança social. A 
Unesco recomenda que a alfabetização 
midiática e informacional (AMI) seja 
incorporada nas escolas.

— Vemos agora uma mudança muito 
radical no que era o jornalismo tradi-
cional. Agora nós temos o cidadão jor-
nalista, que cria a informação e a coloca 
em tempo real. Então, é importante que 
esses jovens tenham as competências 
adequadas. Através da alfabetização mi-
diática, podemos empoderar o cidadão.

Também participaram do seminário  
as estudantes Clarice Villarim e Maria 
Eduarda Silva de Oliveira, de escolas 
de São Paulo. As duas apresentaram os 

resultados de um trabalho conjunto de 
“prática educomunicativa pioneira” de 
análise e produção midiática. Os alunos 
produzem vídeos, áudios e textos, além 
de oficinas de análise de mídia. Segundo 
Clarice, a iniciativa tem dado maior 
protagonismo aos estudantes. Maria 
Eduarda observou que a integração 
de tecnologias ao aprendizado tem 
deixados os estudantes mais motivados.

Política pública
Hoje apenas 4 milhões, dos mais de 38 

milhões de estudantes que frequentam 
escolas públicas, estão envolvidos com 
alguma atividade relacionada a comu-

nicação e tecnologias, de acordo com 
Sandra Zita Silva Tine, assessora técnica 
do Ministério da Educação.

Para Raquel Paiva, do Laboratório 
de Estudos em Comunicação Comu-
nitária da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, e Ismar de Oliveira Soares, 
presidente da Associação Brasileira de 
Pesquisadores e Profissionais em Edu-
comunicação e integrante do conselho, 
está na hora de o país avançar em uma 
política pública sobre alfabetização 
midiática e informacional.

— Quem sabe a partir de agora nós 
tenhamos a oportunidade de dialogar 
com o MEC, com o Senado e com a 

Câmara dos Deputados para podermos 
avançar, com passos bem dados, em 
torno da execução desse direito: o di-
reito de 45 milhões de crianças e jovens 
do Brasil terem acesso a essa prática, 
a esse conhecimento. Isso será muito 
bom para a mídia, para os profissionais, 
para os educadores e, especialmente, 
para os jovens — disse Soares.

Retransmissoras
O Conselho de Comunicação decidiu 

encaminhar ao Ministério da Ciência, 
Tecnologia, Inovação e Comunicações 
questionamentos a respeito da situação 
das retransmissoras de televisão no 
Brasil. As respostas da pasta embasarão 
um relatório do colegiado.

Em reunião de ontem, os conselhei-
ros manifestaram preocupação com 
a saturação do espectro, que tem sido 
ocupado por um número grande de 
emissoras retransmissoras, que pre-
cisam cumprir menos exigências do 
que as emissoras geradoras. Com isso, 
a oferta de conteúdo acaba limitada.

Liliana Nakonechnyj, da represen-
tação dos engenheiros no conselho, 
relatou que o problema é agravado 
pela preferência dada às empresas de 
telecomunicação (telefonia e internet). 
Em algumas áreas, há congestionamen-
to do espectro, e grande parte dele foi 
retirado da radiodifusão e passado para 
as telecomunicações, afirmou.

Na primeira audiência da comissão 
de juristas que vai elaborar um ante-
projeto de lei de desburocratização, 
ontem, Anelize Lenzi, da Procuradoria-
-Geral da Fazenda Nacional, defendeu 
uma execução fiscal “mais racional e 
moderna”.  A reforma teria como base 
um projeto que vem sendo discutido e 
atualizado nos últimos anos no âmbito 
da Fazenda Pública.

Para um auditório com especialis-
tas em direito tributário, ela expôs a 
proposta normativa de uma nova Lei 
de Execução Fiscal (LEF), que trata 
do procedimento em que a Fazenda 
requer de contribuintes inadimplentes 
o crédito devido. A cobrança é feita 
pelo Judiciário, com a busca, no patri-
mônio do devedor, de bens suficientes 
para o pagamento. Hoje mais de 3,8 
milhões de contribuintes inscritos na 
dívida ativa são considerados grandes 
devedores, com débitos que superam 
R$ 15 milhões.

— O procedimento de citação, num 

processo de execução fiscal, é um dos 
grandes gargalos. Você não acha o de-
vedor e não acha os  bens — explicou.

Em setembro, a Lei 6.830/1980 com-
pletou 36 anos. O projeto da nova LEF 
foi encaminhado ao Congresso em 2015. 
Segundo Anelize, as alterações sugeri-
das reformam a legislação em termos 
de processo civil e do fortalecimento de 
alguns institutos, como a maior ênfase  
na fase administrativa de cobrança. A 
primeira grande mudança é que a lei 
não pode ser mais de cobrança judicial. 

— É a mudança desse paradigma de 
que a execução fiscal é automática e 
necessária em qualquer situação de 
débito inscrito em dívida — disse.

O presidente da Associação Brasi-
leira de Direito Processual, Eduardo 
Costa, faz críticas ao projeto. Apesar 
de reconhecer que o crédito fiscal exige 
cobrança executiva mais coercitiva, ele 
ressaltou que “o processo de execução 
não é artefato a serviço do poder estatal”. 

— O processo é, sim, instrumento de 

garantia em favor dos jurisdicionados, 
mormente do executado, para que este 
não veja o seu patrimônio sendo inva-
dido de maneira excessiva — afirmou.

Para Costa, trata-se de uma lei de 
execução fiscal federal “a serviço da 
Procuradoria da Fazenda Nacional”. 
Ele disse não concordar com a “desju-
dicialização” da cobrança.

As contribuições dos especialistas se-

rão analisadas pela comissão de juristas 
instituída pelo Senado para elaborar 
um anteprojeto que definirá regras para 
reduzir a burocracia na administração 
pública. O presidente da comissão é o 
ministro do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) Mauro Campbell Marques. 
O ministro Dias Toffoli, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), é o relator da 
proposição.

Especialistas defendem “alfabetização midiática”

Procuradora propõe modernização na Lei de Execução Fiscal

Para Unesco, a capacidade de usar ferramentas de comunicação, entender o papel da mídia e aproveitar a tecnologia de forma crítica deve ser ensinada aos jovens na escola
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Seminário conduzido por Miguel Ângelo Cançado (C) discutiu educação midiática e informacional

Especialistas falam à comissão de juristas que vai elaborar anteprojeto de lei de desburocratização
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O atendimento feito por am-
bulâncias no país enfrenta problemas 
como falta de fiscalização, sucatea-
mento dos veículos, contaminação, uso 
inadequado de materiais hospitalares 
e exposição dos motoristas e demais 
profissionais de saúde a riscos desne-
cessários. O alto número de acidentes 
com ambulâncias no país é uma das 
consequências desse quadro.

A análise foi feita ontem por partici-
pantes de audiência pública promovida 
pela Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa (CDH) para de-
bater a crise no sistema de atendimento 
médico feito por ambulâncias — que 
inclui o Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (Samu) e o que é gerido 
pelos municípios.

 Representantes sindicais dos con-
dutores das ambulâncias em diversos 
estados participaram da audiência. 
Também foram ouvidos fiscais do 
Trabalho, autoridades públicas e outros 
profissionais do setor.

Condutores de ambulância apresen-
taram documentos, fotos e vídeos de 
ocorrências em todo o país, com casos 
de veículos em mau estado de conser-
vação, transportando mais pessoas que 
o permitido por lei, realizando serviços 
sem autorização e fazendo até trans-
porte irregular de passageiros. Além 
disso, disseram, estão em atividade 
muitos motoristas sem a qualificação 
apropriada para a função. Segundo os 
condutores, aumentou o número de 
acidentes com mortos e feridos.

A auditora-fiscal do Trabalho Jacque-
line Carrijo avaliou que a área da saúde 
em muitos municípios é conduzida por 
“gestores despreparados”, que chegam 
a tratar como “exageros” as conclusões 
de forças-tarefas no âmbito trabalhista.

Ela disse também que o Ministério 
da Saúde praticamente não realiza 
fiscalização do risco de contamina-
ção biológica dessas unidades de 

atendimento. Para a auditora, há uma 
negligência absurda. Em auditorias, é 
comum encontrar, por exemplo, ma-
teriais hospitalares com esterilizações 
malfeitas ou com produtos químicos 
impróprios, relatou. Também é co-
mum nessas auditorias a constatação 
de jornadas de trabalho excessivas, o 
exercício de tarefas irregulares e até 
mesmo a ausência de pessoal para 
funções técnicas nas ambulâncias, 
chegando-se à condição de faltar mé-
dicos, enfermeiros, profissionais de 
limpeza e de esterilização e maqueiros.

— O que existe hoje é uma situação 
caótica, criminosa na área das ambu-
lâncias. Essa situação contribui muito 
no aumento dos acidentes envolvendo 
esses carros, porque essa situação de 
estresse absurdo vai estourar no con-

dutor dos veículos — frisou a auditora, 
observando que nos hospitais não há 
sequer uma área apropriada de des-
canso para esses profissionais.

Congelamento de gastos
A audiência também foi marcada 

por avaliações negativas da Proposta 
de Emenda à Constituição 55/2016, a 
PEC do Teto de Gastos, que estabelece 
um limite para os gastos públicos. Nos 
próximos 20 anos, esses gastos seriam 
corrigidos apenas pela inflação verifi-
cada no ano anterior. O presidente da 
CDH, senador Paulo Paim (PT-RS), 
salientou que, com a aprovação da PEC, 
a tendência é de a situação da saúde 
pública ficar ainda mais precária.

Grazielle David, representando o 
Conselho Nacional de Saúde, lamentou 

que o governo federal interprete o que 
é dispendido em áreas sociais como 
“gastos”, e não como “investimentos 
no futuro do país”. Segundo ela, a PEC 
atinge diretamente as transferências 
para estados e municípios referentes 
à compra de remédios, realização de 
exames complexos, cirurgias seletivas 
e na vigilância sanitária, num quadro 
que vê como “extremamente grave” 
devido ao agravamento de doenças 
como a dengue e a zika.

Ela apresentou estudos segundo 
os quais para cada R$ 1 investido em 
saúde, há um crescimento de R$ 1,75 
no produto interno bruto. Argumentou 
também que se a regra prevista na PEC 
55/2016 estivesse valendo desde 1996, 
o investimento em saúde seria R$ 175 
bilhões inferior ao atual.
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Falta de fiscalização, veículos sucateados, risco de contaminação e profissionais despreparados foram alguns dos problemas apontados por condutores e fiscal do Trabalho

Prevenção reduz morte  
por câncer de próstata, 
destaca Ana Amélia

Armando pede política 
eficaz para reduzir 
criminalidade no país

Telmário: venezuelanos 
vivem em condições 
precárias em Roraima

Lasier se manifesta 
contra aumento 
salarial de magistrados

PT combate medida 
que já foi proposta por 
Dilma, critica Medeiros

A cada 40 mi-
nutos um bra-
sileiro morre 
vítima do cân-
cer de próstata, 
mas 90% dessas 
mortes pode-
riam ser evitadas com a pre-
venção, que inclui exames de 
PSA, no sangue, e de toque rea-
lizado pelo médico urologista. 
Os exames devem ser feitos a 
partir de 45 anos e antecipado 
para os 40 se houver caso na 
família, pai ou irmão. Ao dar 
essas informações, Ana Amélia 
(PP-RS) elogiou a campanha 
Novembro Azul. Disse que as 
maiores barreiras à prevenção 
do câncer de próstata são 
a  visão que o brasileiro tem 
da doença e a resistência ao 
exame de toque. Lembrou que 
esse tipo de câncer é o segundo 
em incidência nos brasileiros, 
com 61 mil novos casos só em 
2016, segundo dados do Inca.

Para Armando Monteiro 
(PTB-PE), os índices de cri-
minalidade no Brasil mostram 
que a política pública no setor 
de segurança é ineficiente e 
ineficaz. Só em 2015, disse, 
houve 58 mil assassinatos, 
representando uma pessoa 
morta a cada 9 minutos. O 
senador citou 45 mil estupros 
e 500 mil veículos roubados, 
classificando essa realidade 
como uma tragédia nacional. 
As causas de tanta violência, 
disse ele, são atribuídas ao au-
mento do consumo de drogas, 
à difusão de armas de fogo e 
às lacunas na Justiça criminal.

—  O Brasil precisa de uma 
política nacional em que pos-
samos valorizar a cooperação 
federativa no combate à crimi-
nalidade, melhorar e ampliar 
o sistema penitenciário e 
proteger nossas fronteiras do 
tráfico. O Congresso precisa 
priorizar essa pauta.

T e l m á r i o 
Mota (PDT-RR) 
fez um apelo 
ao governo fe-
deral para que 
dê assistência 
aos imigrantes 
venezuelanos em Roraima. A 
imigração desordenada ocorre 
especialmente em Pacaraima, 
que faz divisa com a Venezuela, 
e na capital, Boa Vista, destino 
de boa parte dos venezuelanos. 
O senador disse que já há o 
registro de 30 mil pessoas que 
cruzaram a fronteira somente 
em 2016, devido às dificuldades 
enfrentadas no país vizinho.

Segundo ele, muitos dos 
imigrantes não têm empregos 
e muitas vezes se abrigam em 
prédios abandonados sem 
condições necessárias a uma 
vida digna. A falta de ocupação, 
disse o senador, faz com que 
aumentem a criminalidade e 
a prostituição.

Lasier Mar-
tins (PDT-RS) 
criticou em Ple-
nário as preten-
sões de aumen-
to salarial dos 
magistrados, ar-
gumentando que o país enfren-
ta uma profunda recessão e a 
sociedade está insatisfeita com 
o desempenho do Judiciário. 
O senador manifestou temor 
de que o aumento resulte em 
efeito cascata, desequilibrando 
as contas públicas. Em sua 
avaliação, a indignação do 
povo se expressa principal-
mente diante da ineficiência 
dos tribunais superiores no 
julgamento dos “poderosos”, 
que têm foro privilegiado.

Ele disse considerar o au-
mento inoportuno em um 
período em que a corrosão 
salarial atinge a todos os tra-
balhadores e 12 milhões de 
brasileiros estão sem emprego.

Há “tiroteio 
de desinfor-
mação” sobre 
a medida pro-
visória da re-
forma do ensi-
no médio (MP 
746/2016), disse José Medeiros 
(PSD-MT). Ele questionou 
se os estudantes contrários 
à reforma estão recebendo 
informações corretas sobre a 
proposta do governo Temer.

O senador destacou que, 
em 2014, a então presidente 
e candidata à reeleição Dilma 
Rousseff defendia mudanças 
no ensino médio em moldes 
semelhantes à proposta de 
Temer. Segundo Medeiros, ela 
propunha exatamente o que 
agora é combatido pelo PT. 

— Será que os estudantes 
estão recebendo informações 
corretas? Que aluno poderia 
ser contra modernizar nosso 
sistema de ensino? 

Debate expõe falhas do serviço de ambulâncias

No debate conduzido por Paim (3º à dir.), participantes afirmaram que o alto número de acidentes com ambulâncias é fruto da situação caótica do setor
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A proposta de emenda 
à Constituição que cria um 
limite para os gastos públicos 
no Brasil pelos próximos 20 
anos foi criticada na audiência 
pública interativa promovida 
pela Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) ontem. Os 
convidados para o debate 
afirmaram que a PEC do Teto 
de Gastos (PEC 55/2016) vai 
privilegiar apenas o setor 
financeiro e o pagamento de 
juros da dívida pública em de-
trimento das despesas sociais 
e da renda dos trabalhadores. 

Alguns dos participantes 
chegaram a apelidar a pro-
posta de “PEC da Morte” por 
entenderem que áreas como a 
saúde perderão muitos recur-
sos nos próximos anos.

Em sua maioria represen-
tantes de sindicatos de tra-
balhadores, os debatedores 
informaram que ações e 
protestos contra a proposta já 
estão previstos para as próxi-
mas semanas. O encontro foi 
conduzido pelo presidente da 
CDH, senador Paulo Paim (PT-
RS). A PEC pode ser votada 
pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) amanhã. 

Assistência social
O presidente nacional da 

Central Geral dos Trabalhado-
res do Brasil (CGTB), Ubiraci 
Dantas de Oliveira, afirmou 
que a PEC do Teto tem o obje-
tivo de “aumentar os recursos 
para os banqueiros”. Em sua 
avaliação, o país está passan-
do por uma crise sem prece-
dentes, com a arrecadação 
caindo de maneira acentuada, 
milhões de desempregados e 
milhares de empresas falindo. 

Afirmou, porém, que o 
Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea) calcula 

em mais de R$ 800 bilhões as 
perdas da área de assistência 
social nos próximos 20 anos. 
Conforme estudo citado por 
Ubiraci, se o limite de gastos 
públicos tivesse sido criado em 
1998, hoje o salário mínimo 
estaria em apenas R$ 400.

Opinião popular
O presidente da Confedera-

ção Nacional dos Trabalhado-
res nas Empresas de Crédito 
(Contec), Lourenço Ferreira 
do Prado, registrou que, na 
página Consulta Pública, do 
Portal e-Cidadania do Sena-
do, a PEC 55 (PEC 241/2016 
na Câmara) já recebeu mais 
de 319 mil votos contrários 
de internautas e pouco mais 
de 20 mil favoráveis. Para 
ele, esses números mostram 
que a maioria da sociedade 
brasileira é contra a proposta.

A coordenadora-geral da 
associação Auditoria Cidadã 
da Dívida Pública, Maria Lu-
cia Fattorelli, foi uma das que 
ressaltaram que a PEC do Teto 
vai beneficiar apenas o setor 
financeiro. Para ela, um dos 
objetivos desse novo regime 
fiscal é limitar as despesas pri-
márias durante duas décadas 
para aumentar as despesas 
com juros da dívida.

Maria Lucia elogiou um 
estudo preparado pela Con-
sultoria Legislativa do Senado 
intitulado As inconstitucio-
nalidades do novo regime 
fiscal e pediu a sustação do 
andamento da PEC para que o 
tema seja mais bem debatido 
com a sociedade.

Fantoches
O diretor do Ministério 

Público do Trabalho (MPT), 
Leomar Daroncho, concordou 
que a aprovação do limite de 

gastos vai “perenizar na Cons-
tituição um sistema perverso 
de distribuição de renda, que 
privilegia os bancos”.

Já o secretário-geral da Fede-
ração Nacional de Servidores 
do Judiciário nos Estados 
(Fenajud), Marcos Antônio 
Lemos Fabre, declarou que os 
próximos presidentes eleitos 
no Brasil serão “fantoches”, 
pois não terão o poder de 
aumentar os investimentos 
públicos.

O vice-presidente da Federa-
ção Nacional do Fisco Estadual 
e Distrital (Fenafisco), João 
Marco de Souza, defendeu 
que seria mais eficaz e resul-
taria no aumento significativo 
de arrecadação o governo se 
empenhar em combater a so-
negação fiscal, principalmente 
de grandes sonegadores.

Debate
Também participaram dos 

debates o diretor de Relações 
Externas do Sindicato Na-
cional dos Funcionários do 
Banco Central (Sinal), Paulo 
Lino Gonçalves; a secretária 
de Relações do Trabalho da 

Central Única dos Trabalha-
dores (CUT), Graça Costa; o 
presidente da Confederação 
dos Servidores Públicos do 
Brasil (CSPB), João Domingos 
Gomes dos Santos; o repre-
sentante da Central Sindical 
e Popular (CSP-Conlutas), 
Paulo Barella; o diretor legis-
lativo da Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Anamatra), Luiz An-
tonio Colussi; o representante 
da Central dos Trabalhadores 
e Trabalhadoras do Brasil 
(CTB), João Paulo Ribeiro; o 
representante da Associação 
Brasileira dos Advogados Tra-
balhistas (Abrat), João Pedro 
Ferraz dos Passos; o secretário 
nacional de Assuntos Jurídicos 
da (CUT), Valeir Ertle; o diretor 
para Assuntos Legislativos da 
Associação Latino-Americana 
de Advogados Laboralistas 
(Alal), Maximiliano Garcez, 
entre outros.

Outras comissões do Sena-
do também estão debatendo 
a PEC do Teto. Hoje a CCJ e 
Comissão de Assuntos Econô-
micos (CAE) fazem audiência 
pública sobre o tema. 

A comissão mista que anali-
sa a medida provisória que re-
estrutura o Ensino Médio (MP 
746/2016) dá continuidade ao 
seu ciclo de sete audiências. A 
MP tem como relator Pedro 
Chaves (PSC-MS).

Hoje, a comissão recebe 
os reitores Wilson Matos, 
do Centro Universitário de 
Maringá, e Ronaldo Mota, da 
Universidade Estácio de Sá, e 
o diretor do Colégio Cenecista 
Dr. José Ferreira, Danival Ro-
berto Alves.

Também estão convidados 
especialistas e pesquisadores 
da área de educação, como 
Maria Alice Setúbal, do Centro 
de Estudos e Pesquisas em 
Educação, Cultura e Ação 
Comunitária; Anna Penido, 
do Instituto Inspirare; Ricardo 
Henriques, do Instituto Uni-
banco; e o economista Claudio 

de Moura Castro. Completa a 
mesa a consultora legislativa 
Mariza Abreu, da Câmara dos 
Deputados.

Amanhã, a audiência será 
com presidentes de entidades 
sindicais e organizacionais de 
estudantes e professores: Ca-
rina Vitral, da União Nacional 
dos Estudantes; Camila Lanes, 
da União Brasileira dos Estu-
dantes Secundaristas; Eblin 
Joseph Farage, da Associação 
Nacional dos Docentes do En-
sino Superior; e Iria Brzezinski, 
da Associação Nacional pela 
Formação dos Profissionais 
da Educação.

Também participarão co-
ordenadores de movimentos 
nacionais, como Daniel Tojeira 
Cara, da Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação, Mo-
nica Ribeiro da Silva, do Mo-
vimento Nacional em Defesa 

do Ensino Médio e Priscila 
Fonseca da Cruz, do Movi-
mento Todos pela Educação.

As audiências serão intera-
tivas. Os cidadãos que deseja-
rem participar com perguntas 
e comentários podem fazê-lo 
pelo Portal e-Cidadania ou 
pelo telefone Alô Senado (0800 
612211)

A MP 746 promove mudan-
ças na grade curricular do 
ensino médio, permitindo que 
os sistemas locais de ensino or-
ganizem, de maneira própria, 
a oferta dos conteúdos da Base 
Nacional Comum Curricular, 
criando estruturas de módu-
los, créditos ou disciplinas. 
Além disso, a MP expande a 
grade horária, das atuais 800 
horas por ano para 1,4 mil. 
Também define as matérias 
obrigatórias nos três anos de 
ensino médio e as optativas.

A Comissão de Educação 
(CE) deve votar hoje proposta 
que obriga os sistemas de en-
sino a desenvolver e implantar 
projetos de atendimento edu-
cacional de jovens e adultos 
com deficiência.

O PLS 208/2016, do senador 
Romário (PSB-RJ), modifica 
a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional. Os proje-
tos seriam desenvolvidos em 
parceria com a família e por 
meio da articulação interse-
torial entre órgãos e políticas 
públicas de saúde, assistência 
social e de direitos humanos.

O relator, Paulo Paim (PT-
RS), observa que o Plano 
Nacional de Educação já prevê 
importantes estratégias para 
inclusão de jovens e adultos 
com deficiência em ambientes 

educacionais. O PNE, no en-
tanto, tem prazo de validade. 
Ele lembra ainda que a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência já assegura 
um sistema educacional inclu-
sivo em todos os níveis.

Também está na pauta da CE 
o projeto que aumenta para 
85% a frequência mínima exi-
gida na educação básica para 
aprovação (PLS 293/2014). 
Hoje são necessários 75% de 
frequência para que os alunos 
dos níveis fundamental e mé-
dio passem de ano.

O relator, Alvaro Dias (PV-
PR), é favorável ao projeto, do 
ex-senador Wilson Matos. Para 
Alvaro, a obrigatoriedade de 
frequência deve ser vista como 
condição para que a aprendi-
zagem efetivamente aconteça.

Em Plenário, Paulo Paim 
disse que as áreas de edu-
cação, saúde, transporte, 
segurança, lazer, cultura e 
previdência social poderão 
ficar ameaçadas pela PEC 
do Teto. O governo, criticou, 
quer limitar os gastos sociais 
para privilegiar o capital 
financeiro e destinar parte 
do orçamento para pagar  
os juros da dívida pública.

Segundo Paim, ao descon-
tar a inflação, as despesas 
primárias ficarão iguais às 
do ano anterior.

— De acordo com a proje-
ção da ONU, do ano de 2015 
ao ano de 2030 a população 
brasileira deve aumentar 
20,8 milhões. Ora, se vamos 
ter 21 milhões de pessoas 
a mais, expliquem para 
mim como é que o mesmo 
orçamento vai melhorar a 
qualidade de vida dessas 
pessoas? É impossível! É 
uma conta que não fecha.

PEC prioriza setor financeiro, aponta debate
Convidados avaliaram ontem que saúde vai perder recursos, que irão para pagamento de juros. Sindicatos de trabalhadores anunciam protestos para as próximas semanas

MP do Ensino Médio tem audiências hoje e amanhã Comissão vota proposta que 
beneficia jovens com deficiência

Governo tira da área 
social para beneficiar 
dívida pública, diz Paim

Paulo Paim (2º à dir.) coordena debate com sindicalistas sobre os efeitos da PEC de Gastos para a classe trabalhadora
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